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1 - Contexto  
 
1.1 - O município de MIRA há muito que assumiu uma estratégia e procura, implementar uma 
global intervenção de reabilitação urbanística dos principais centros e centralidades do 
município.  
 
1.2 – Foi neste contexto que promoveu a delimitação e aprovação da Área de Reabilitação 
Urbana do Centro Histórico da Vila de Mira [ARU-CHVM], no ano de 2016. Registam-se e 
salientam-se os seguintes momentos: 
A] Aprovação em Sessão de Câmara de 28 de Janeiro de 2016 
B] Aprovação em Assembleia Municipal de 19 de Fevereiro de 2016 
C] Publicação em Diário da República, 2.ª Série, n.º 102 de 27 de maio de 2016, através do 
Aviso 6701/2016 
 
1.3 – Na sequência da delimitação e aprovação da ARU-CHVM e aproveitando a oportunidade 
no âmbito do “Programa Centro 2020 - política de cidades”, o município de MIRA promoveu a 
candidatura de projectos considerados estruturantes devidamente enquadrados num Plano de 
Acção para a Regeneração Urbana [PARU], que enquadrou e desenvolveu a estratégia de 
reabilitação urbana. 
 
1.4 – O PARU identificou e elegeu as seguintes acções públicas de investimentos estruturantes: 
 
A] Reconversão de estrutura abandonada [antigo mercado]  
Reabilitação de estrutura abandonada como um grande pólo de atividades económicas em 
meio urbano. O projeto visa reinterpretar a tipologia de mercado, criando um grande centro 
criativo de mostra e divulgação de produtos, atividades e ideias. Este novo espaço, polivalente e 
aberto à população, constituirá a referência física do ambiente urbano criativo que se pretende 
dinamizar. Prevê-se uma contribuição ativa na dinamização económica, social e ambiental dos 
espaços circundantes e, mais alargadamente, à projeção do conjunto no desenvolvimento do 
centro urbano. 
 
B] Valorização da Regeneração da frente ribeirinha [Vala da Corga) 
Através da criação de um Parque Verde Central, tendo como elemento estruturante a Vala da 
Corga, que atravessa o centro urbano da vila. A regularização, qualificação e integração 
paisagística deste elemento, constitui uma prioridade no processo de reabilitação do centro 
urbano de Mira, enquanto elemento urbano estruturante e conectivo, essencial para a 
promoção e qualificação do tecido edificado que com ele se relaciona. Pretende-se que esta 
intervenção contribua não só para aumentar os níveis de qualidade e conforto ambiental e 
urbanístico, mas também para reforçar e consolidar, de um modo inequívoco, a vocação cívica, 
turística e comercial deste espaço, assumindo-se, assim, como instrumento de suporte à 
estratégia de atracão de novos residentes, utilizadores e investidores. 
 
C] Reconversão de antigos armazéns 
Reabilitação de antigos armazéns, enquanto unidade industrial abandonada que, pelas suas 
especificidades formais e programáticas, constitui o espaço ideal para a instalação de um centro 
de indústrias criativas, desenvolvendo atividades ligadas à I&D, que fomentem e estimulem a 
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criatividade, explorando as tecnologias e artes na criação de novos e inovadores produtos. 
Pretende-se reconverter o edificado num espaço de desenvolvimento e promoção criativos das 
atividades endógenas como a construção naval, arquitetura e engenharia em madeira, 
artesanato ou turismo, assim como o espaço público envolvente num lugar de lazer associado à 
divulgação do trabalho desenvolvido. 
 
D] Reabilitação da Casa do Visconde 
Requalificação de edifício municipal, adaptando-o a funções de apoio a atividades de iniciativa 
local e associativa, através do apoio e promoção de novas ideias e projetos que contribuam 
para o desenvolvimento social da região, permitindo afirmar Mira como um lugar solidário, 
inclusivo e inovador. Prevê-se uma contribuição ativa na dinamização económica, social e 
ambiental dos espaços circundantes e, mais alargadamente, à projeção do conjunto no 
progresso do centro histórico e do concelho. 
 
1.6 – Os projectos estruturantes relativos à reabilitação da estrutura edificada do antigo 
mercado e da reabilitação da Vala da Corga estão em execução. A reabilitação dos antigos 
armazéns está já na fase de conclusão do projecto. 
 
1.7 – Estas intervenções de reabilitação, envolvendo investimento público municipal e 
comunitário, têm suscitado interesse e motivadas dinâmicas de reabilitação do edificado por 
parte dos proprietários e promotores privados. Face a este interesse crescente o município de 
Mira decidiu promover a elaboração da Operação de Reabilitação Urbana [ORU] da ARU-CHVM. 
No entanto, face aos prazos de vigência da ARU [publicada em Diário da República em 27 de 
maio de 2016] e face à necessidade de ajustar a delimitação da ARU-CHVM, integrando zonas 
que carecem de reabilitação e que evidenciam dinâmicas e vontades privadas de efectivar essa 
reabilitação, o município de Mira entendeu promover a redelimitação da ARU-CHVM. 
Simultaneamente, entendeu, também, iniciar o processo de elaboração da ORU da ARU-CHVM. 
 
1.8 – A presente proposta de delimitação da ARU-CHVM integra alguns ajustamentos 
relativamente à delimitação aprovada em 2016. Referem-se e destacam-se, essencialmente, 
duas áreas: 
A] Uma área urbana central a norte da Vila correspondente ao Bairro Novo e à frente urbana 
associada à EN109 até à rotunda que marca uma das principais portas de entrada na Vila. Trata-
se de áreas com uma edificação consolidada e necessitada de intervenção de reabilitação 
urbana atendendo à idade e estado de conservação do edificado e, atendendo, também, ao 
papel que assumem na afirmação da imagem e da memória urbana da Vila de Mira. 
B] Uma área a sul englobando bairros sociais [Carromeu] que carecem de reabilitação do 
edificado e de dinamização e reabilitação social do bairro. 
 
1.9 – Pretende-se com a integração destas áreas na ARU-CHVM possibilitar a implementação da 
estratégia de reabilitação urbana do município nestas áreas e possibilitar aos proprietários os 
mecanismo e acesso aos instrumentos disponíveis para o apoio a ações de reabilitação urbana, 
promovendo, assim, a reabilitação do património edificado, a conservação e valorização do 
património cultural e social, a dinamização socioeconómica do tecido urbano, a modernização 
das infraestruturas urbanas, e a requalificação dos espaços públicos, dos espaços verdes e dos 
equipamentos de utilização coletiva aliada à criação e à melhoria das acessibilidades para os 
cidadãos com mobilidade condicionada. 
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2 - Enquadramento  
 
 
2.1 - O processo de delimitação das áreas de reabilitação urbana do Município de Mira 
pretende refletir uma lógica de intervenção urbanística integrada e coerente que promova e 
possibilite a reabilitação do centro histórico de Mira. Integra um conjunto de medidas 
correlacionadas e coordenadas numa lógica de política de reabilitação urbana que incide sobre 
os centros e as centralidades do município. Pretende, assim, o município, qualificar e promover 
a reabilitação urbana dos centros e das centralidades, reabilitando o parque edificado e os 
espaços públicos que o envolvem.  
 
2.2 - Os critérios que sustentam a delimitação AR-CHVM resultam diretamente do diagnóstico 
territorial, numa perspetiva de valorização integrada do conjunto do suporte físico urbano 
(parque edificado, infraestruturas, condições ambientais e paisagísticas) e da promoção do 
desenvolvimento funcional, cultural e económico das áreas de reabilitação urbana, procurando 
alcançar soluções de compromisso estratégico e operacional entre os diversos agentes 
territoriais (públicos, privados e associativos).  
 
2,3 - O presente documento sustenta e fundamenta a oportunidade de delimitação da ARU-
CHVM, em Instrumento Próprio, e corresponderá ao desenvolvimento de uma ORU Sistemática. 
A proposta de delimitação e constituição da presente ARU-CHVM tem enquadramento no 
Decreto-Lei 307/2009, de 23 de Outubro, na redação que lhe confere a Lei 32/2012 de 14 de 
Agosto. 
 
 
 

3 – Breve caracterização territorial  
 
3.1 - Mira pertence administrativamente à Região Centro (NUT II), mais concretamente ao 
distrito de Coimbra. Do ponto de vista da atual organização da região centro, o concelho de 
Mira encontra-se integrado no agrupamento de concelhos da Região de Coimbra (NUT III), 
juntamente com Cantanhede, Coimbra, Condeixa-a-Nova, Figueira da Foz, Mealhada, 
Montemor-o-Velho, Mortágua, Penacova, Soure, Oliveira do Hospital, Tábua, Arganil, Vila Nova 
de Poiares, Lousã, Miranda do Corvo, Pampilhosa da Serra, Góis e Penela. Apesar deste contexto 
administrativo, o concelho faz ainda parte integrante de uma vasta área que engloba a Ria de 
Aveiro, por via das suas características e contexto biofísico. Assim pela sua localização e 
características biofísicas o concelho integra quer a “região natural da Gândara”, que se estende 
entre as bacias dos rios Vouga e Mondego quer a “região da Ria de Aveiro”. Outro aspeto 
relevante da localização do território do município de Mira é a sua condição de “concelho 
litoral” dispondo de um território geologicamente associado ao sistema de “Dunas de Mira e 
Quiaios” que representa uma mancha florestal de dimensão significativa a nível nacional. De 
facto a presença do mar e da floresta marcaram e marcam não só a forma de vida da 
população, como geraram e geram dinâmicas de desenvolvimento associadas ao turismo, ao 
recreio e ao lazer únicas na região.  
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3.2 - Estes elementos caraterizadores e formadores da Identidade territorial: Gândaras (espaço 
agrícola), Ria de Aveiro (e rede de Lagoas), Mar e Floresta (Dunas Mira / Quiaios) marcaram e 
continuam a evidenciar a sua influência na forma de vida da população, na sua história, no seu 
património, nas suas memórias e na formação da sua identidade. 
 
3.3 - Mira é, ainda, um concelho marcado por caraterísticas rurais significativas. A Vila de Mira 
assinala o centro histórico genético que se estende até ao lugar do Casal de S. Tomé e está 
manifestamente associado à principal centralidade administrativa do concelho [sede de 
concelho], onde os serviços assumem uma maior importância. Já a Vila da Praia de Mira 
representa uma centralidade ambiental e paisagística centrada na frente de mar e 
fundamentalmente na zona e na frente ribeirinha onde pontifica a Barrinha, o lago do mar e 
todo o sistema hídrico ribeirinho associado. A Praia de Mira representa uma centralidade de 
forte carácter e vocação turística derivada da condição de aglomerado de praia (praia com 
história e importância na região e até mesmo no país) e de aglomerado ribeirinho com forte 
associação ao sistema da Ria de Aveiro. O restante território, pese embora o crescimento da 
tendência industrial das últimas décadas, evidencia as caraterísticas de um território rural onde a 
agricultura de base familiar representa um peso relativo significativo. É evidente que estas 
caraterísticas marcam o território, as formas e as tipologias do tecido urbano. As principais 
centralidades distribuem-se pelo território, constituindo uma rede e representam o centro, o 
lugar central de um território marcado pelos traços de uma certa ruralidade e de uma dispersão 
permitida pelas condições favoráveis da topografia e pela repartição da estrutura fundiária. 
Barra, Seixo, Portomar e Lentisqueira são exemplos desses pequenos centros, que assumem o 
papel de centralidade, enquanto lugares de encontro e de sociabilidade e que ao mesmo tempo 
identificam e refletem a identidade dos sítios e dos lugares.  
 
3.4 - De uma forma geral pode-se afirmar que o concelho de Mira apresenta um sistema 
urbano caracterizado pela existência de uma rede de centros e de centralidades que se 
relacionam se articulam e se complementam quer a nível funcional quer a nível da identificação 
dos principais traços da história e da cultura, da identidade e da memória do que foi, é e será o 
concelho. 
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4 - Objetivos gerais para a requalificação dos centros e das centralidades  
 
4.1 - A política de requalificação urbana dos centros e das centralidades do município de Mira é 
objetivo assumido das políticas municipais desde o PDM de 1995, passando pelos Planos de 
Urbanização da Vila de Mira e da Vila da Praia de Mira e pela elaboração e execução de 
projectos urbanos de requalificação. Referem-se, a título de exemplo, as intervenções de 
reabilitação e requalificação urbana executadas no centro da Vila de Mira ou na Praia de Mira 
ou as intervenções de requalificação da frente ribeirinha no âmbito do programa POLIS RIA. O 
exemplo destas intervenções referenciadas ilustra a passagem de domínio da definição da 
estratégia para a acção de execução e realização de projecto no domínio da requalificação 
urbana do centro histórica da Vila de Mira mas, também, de outros centros e centralidades 
urbanas. 
 
4.2 - E é neste contexto e neste desafio da requalificação urbana dos centros e centralidades do 
concelho que os executivos deste município têm defendido a valorização dos espaços urbanos, 
com especial incidência nas estruturas urbanas, intervindo a dois níveis: no espaço público, nas 
infraestruturas e nos equipamentos [que qualificam o espaço] e no edificado, criando condições 
que motivem a recuperação e a reabilitação dos edifícios singulares e daqueles que, ainda, 
representam símbolos da identidade [caso paradigmático da Casa Gandaresa ou mesmo dos 
Palheiros entretanto “quase extintos”].  
 
4.3 - Pretende-se, ainda, promover junto dos proprietários vontades e dinâmicas para reabilitar 
o tecido edificado, numa lógica de atuação complementar entre o investimento público na 
qualificação de infraestruturas, equipamentos e espaços públicos, e o investimento privado 
afecto à reabilitação do tecido construído. No seu conjunto são estes elementos e a “relação e 
equilíbrio perfeito” entre eles que garantem a funcionalidade dos espaços urbanos e as 
condições de vida das populações. Mas a intervenção de requalificação urbana nas diversas 
centralidades tem, ainda, por objectivo fundamental, criar espaços agradáveis e atrativos, 
capazes de contribuir para a afirmação de um Concelho que aposta forte na construção de um 
território, onde o turismo de carácter sustentável e de forte associação com os valores naturais e 
ambientais possa, definitivamente, assumir o seu papel de motor da economia. Para isso a 
valorização e a requalificação do edificado é peça chave como é também a criação de espaço 
público qualificado e que permita ao centro histórico, frente ribeirinha e restantes centralidades 
desempenhar o seu papel de lugares de encontro e de sociabilização. As intervenções devem 
por isso revestir sempre um papel integrador e alargado seja ao nível urbanístico, ambiental e 
paisagístico e nunca esquecer a complementaridade com os projectos já existentes ou em 
cursos.   
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5 - Metodologia 
 
5.1 - A metodologia adotada e assumida considera três factores ou melhor, três evidências 
claras que confirmam e reflectem a importância estratégica da reabilitação urbana para o 
processo de desenvolvimento municipal do concelho de Mira. 
1] Por um lado afirma, clara e convictamente, o objetivo estratégico de promover a reabilitação 
urbana dos principais centros e centralidades do município, desde os trabalhos desenvolvidos 
pelo PDM de 1995 e, posteriormente, assumidos e reforçados nos posteriores Planos de 
Urbanização das Vilas de Mira e da Praia de Mira, já nos anos de 2007. 
2] Por outro lado reflecte a dinâmica municipal no desenvolvimento e execução de projetos de 
reabilitação urbana, sendo casos interessantes as recentes intervenções no centro da Vila de 
Mira [2015] e na centralidade da Praia de Mira [2015] e, finalmente, considera e reflecte a 
complementaridade com os projectos de qualificação e reabilitação, no âmbito do programa “ 
POLIS RIA” que valorizou toda a frente ribeirinha associada à Barrinha [2014-2015] ou, ainda, as 
intervenções sobre o espaço público nos centros da Lagoa, do Seixo ou do Poço da Cruz. 
3] Por outro, ainda, evidencia a aposta na reabilitação urbana em curso, do antigo mercado, da 
Vala da Corga e dos antigos armazéns, todos localizados no centro da Vila de Mira. 
 
5.2 - Assim, propõe-se a aprovação pelos órgãos municipais, executivo municipal e assembleia 
municipal, da delimitação da Área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico da Vila de 
Mira, ajustando e redefinindo a área de intervenção definida em 2016. Pretende-se, assim, 
afirmar a política e a opção estratégica de assumir a Reabilitação Urbana como um dos 
instrumentos de desenvolvimento e da melhoria das condições de vida mas, também, da 
capacidade competitiva do município. A proposta e o projecto de delimitação da presente ARU-
CHVM incluí os seguintes elementos: 
a) A memória descritiva e justificativa que inclui os critérios subjacentes à delimitação da área 
abrangida e os objectivos estratégicos a prosseguir 
b) A planta de delimitação da área abrangida; 
c) O quadro dos benefícios fiscais e/ou outros associados aos impostos municipais. 
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6 - Consequências da delimitação da ARU-CHVM  
 
6.1 - A delimitação da ARU-CHVM, em Instrumento Próprio, enquadra-se no Decreto-Lei 
307/2009, de 23 de Outubro, na redação que lhe confere a Lei 32/2012 de 14 de Agosto. 
 
6.2 - A proposta de delimitação da ARU-CHVM apresentada terá o seu desenvolvimento com a 
aprovação da respectiva Operação de Reabilitação Urbana [ORU], que será já iniciada e que 
deve ser concluída no prazo máximo de 3 anos, sem a qual a presente ARU-CHVM caducará. 
Assim, à presente ARU corresponderá uma ORU enquadrada pelo respetivo programa de 
intervenção. 
 
 

7 - Tipo de operações de reabilitação urbana 
 
A ARU-CHVM agora delimitada assume o caráter de Sistemática [de acordo com disposto no 
n.º1 artigo 8.º da Lei 32/2012 de 14 de Agosto que procede à primeira alteração ao DL 
307/2009 de 23 de outubro]. Será desencadeada através de Instrumento Próprio e vigorará por 
um prazo, a definir no instrumento de programação, que nunca deverá exceder os 15 anos.  
 

8 - Entidade gestora 
 
A gestão da Operação de Reabilitação Urbana da Área de Reabilitação Urbana do Centro 
Histórico da Vila de Mira é assumida pelo município de Mira no exercício das suas competência 
e enquadrado no regime jurídico da reabilitação urbana em vigor. 
 
 

9 - Apoios e Incentivos às operações de reabilitação urbana 
 
9.1 - Os incentivos previstos para apoiar e promover a Operação de Reabilitação Urbana 
assumem as seguintes vertentes: financeira, fiscal e administrativa. Os incentivos de natureza 
financeira correspondem à atribuição de eventuais comparticipações pecuniárias, com 
montantes variáveis, em função da tipologia de reabilitação, recorrendo aos programas 
disponíveis de apoio à recuperação imóveis, da responsabilidade da administração central ou 
local, ou ainda à aplicação de regimes especiais, no âmbito das taxas e licenças municipais. Os 
incentivos de natureza fiscal são os definidos no Estatuto dos Benefícios Fiscais e dependem 
de deliberação da Câmara Municipal e aprovação da Assembleia Municipal, para as ações 
enquadráveis na Reabilitação Urbana. Os incentivos de natureza administrativa podem 
comportar medidas de apoio aos proprietários, no sentido de promover a celeridade processual, 
atos de inspeção e de verificação de boa execução. 
 
9.2 - A delimitação da ARU obriga à definição, pelo município, de um quadro de benefícios 
fiscais associados aos impostos municipais sobre património, conferindo aos proprietários e 
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titulares de outros direitos, ónus e encargos sobre os edifícios ou frações, o direito de acesso 
aos mesmos. O quadro de apoios e incentivos visa facilitar o dever, e assegurar obrigatoriedade, 
de reabilitação inerente à detenção, ou uso dos edifícios, nomeadamente pela realização de 
todas as obras necessárias à manutenção, ou reposição da sua segurança e arranjo estético. 
 
Esta obrigação, quando respeitante a edifícios integrados numa Operação de Reabilitação 
Urbana implica uma disponibilidade e esforço financeiro acrescido, por parte dos privados, o 
que justifica a criação de um quadro de apoios e incentivos compatíveis com o esforço exigível.  
Os apoios e incentivos a atribuir na ARU-CHVM são de natureza financeira e fiscal, bem como 
apoios no âmbito dos procedimentos administrativos necessários à execução das intervenções. 
Sem prejuízo de outros incentivos ou apoios existentes, referem-se aqueles que, no atual 
quadro legal, se consideram mais relevantes, podendo ser adaptados novos regimes de 
incentivos fiscais de forma automática e sem necessidade de revisão. 
 
 

10 - Benefícios fiscais 
 
10.1 - A realização de ações de reabilitação do edificado integrado em ARU, assim como a 
situação, de facto, na qual se encontram os imóveis, será conjugada com a aplicação de 
incentivos, benefícios e penalizações, nos termos da legislação aplicável. 
 
 
10.2 - IMI [Imposto Municipal sobre Imóveis] 
 
1. Isenção do IMI por um período de 3 anos a contar do ano de conclusão das obras de 
reabilitação, sendo este período inicial prorrogável por um período de 5 anos caso o prédio seja 
afeto a habitação própria e permanente ou afeto a arrendamento para habitação [Lei 114/2017 
de 29 de dezembro];  
 
2. Agravamento para o triplo no caso de imóveis devolutos há mais de um ano e de prédios em 
ruina, conforme definição e conceito contido na redação do Decreto-Lei 159/2006, de 8 de 
agosto [nº 3 do artigo 112º do CIMI]; 
 
3. Majoração em 30% a taxa aplicável aos prédios urbanos degradados, considerando-se como 
degradados aqueles que face ao seu estado de degradação não cumpram satisfatoriamente a 
sua função ou coloquem em causa a segurança de pessoas e bens [n.º8 do artigo 112 do CIMI]; 
 
4. De acordo com a Lei 114/2017 de 29 de dezembro, passam a estar isentos de IMI os prédios 
ou parte de prédios afetos a lojas com história, reconhecidas pelo município como 
estabelecidos de interesse histórico e cultural ou social local, as quais integrem o inventário 
nacional dos estabelecimentos e entidades de interesse histórico e cultural ou social. Esta 
isenção assume caráter automático. 
 
 
10.3 - IMT [Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis] 
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1. Isenção do IMT para aquisições de imóveis destinados a intervenções de reabilitação, desde 
que o adquirente inicie as obras no prazo máximo de 3 anos após a aquisição [Lei 114/2017 de 
29 de dezembro]; 
 
2. Isenção do IMT na primeira transmissão de imóveis que tenham sido objeto de reabilitação 
urbana e que se destinem ao arrendamento para habitação permanente ou habitação própria e 
permanente [Lei 114/2017 de 29 de dezembro]; 
 
 
10.4 - IRS [Imposto sobre o rendimento de Pessoas Singulares] 
 
1] Dedução à coleta de 30% dos encargos suportados pelos proprietários, relacionados com a 
reabilitação, até ao limite de 500 euros [Lei 114/2017 de 29 de dezembro]; 
 
2] Tributação das mais-valias obtidas com a alienação de imóveis à taxa reduzida de 5% [sem 
prejuízo da opção de englobamento], quando decorrentes da alienação de imóveis recuperados 
nos termos da estratégia da ARU [Lei 114/2017 de 29 de dezembro]; 
 
3] Tributação à taxa de 5 % [sem prejuízo da opção de englobamento] dos rendimentos 
prediais auferidos por sujeitos passivos quando sejam inteiramente decorrentes do 
arrendamento de imóveis recuperados nos termos da estratégia da ARU [Lei 114/2017 de 29 de 
dezembro]; 
 
 
10.5 - IVA [Imposto sobre o Valor Acrescentado] 
 
Aplicação da taxa reduzida de IVA [6%] nas faturas referentes a empreitadas de obras de 
reabilitação urbana realizadas em imóveis ou em espaços públicos [Lei 114/2017 de 29 de 
dezembro]. 
 
 

11 - Incentivos municipais 
 
11.1 - Como incentivo à reabilitação urbana, as operações urbanísticas realizadas na ARU 
beneficiam da isenção do pagamento das taxas municipais pela realização das vistorias de 
determinação do estrado de conservação dos imóveis. Em complementaridade, propõe-se um 
conjunto mais alargado de incentivos municipais tais como: 
1] Isenção do pagamento das taxas de licenciamento, comunicação prévia e autorização as 
operações urbanísticas relativas às obras de reconstrução e alteração; 
2] Isenção do pagamento das taxas municipais pela ocupação da via pública por motivo das 
obras anteriormente referidas; 
3] Isenção do pagamento das taxas municipais para emissão de alvarás que titulam as obras 
anteriormente referidas; 
5] As restantes operações urbanísticas realizadas na ARU beneficiarão de uma redução de 50% 
nos montantes das taxas municipais. 
 
11.2 - Deverá ainda ser prestado apoio a procedimentos administrativos próprios da instrução 
de processos de controlo prévio para a realização de operações urbanísticas ou de candidaturas, 
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assim como apoio técnico às obras de reabilitação consideradas isentas de controlo prévio 
municipal, nomeadamente pelo apoio com recurso a suportes gráficos, aconselhamento para 
técnicas e métodos de construção, seleção e escolha de materiais.   
 
 
 
 

12 - Regime Especial para a Reabilitação Urbana [RERU] 
 
12.1 - No incentivo à reabilitação urbana, apresenta-se também o Regime Excecional e 
Temporário para a Reabilitação Urbana – Decreto-Lei n.º 53/2014, de 8 de abril, que veio 
introduzir algumas novidades no que respeita às exigências técnicas mínimas para a reabilitação 
de edifícios antigos [localizados em ARU ou com mais de 30 anos], respondendo assim aos 
elevados custos de contexto que tornam a reabilitação urbana restrita e garantindo a necessária 
flexibilidade e adequação das regras ao edificado pré- existente.   
 
12.2 - Com a entrada em vigor deste diploma as obras de reabilitação urbana passaram a estar 
isentas de algumas disposições do RGEU, destacando-se as seguintes: alturas máximas dos 
degraus; área mínima de instalações sanitárias; área mínima do fogo; área mínima dos 
compartimentos de habitação; área mínima dos vãos e sua distância mínima a obstáculo; o pé-
direito mínimo; habitação em cave e sótãos; iluminação e ventilação; largura dos corredores; 
largura mínima do lance de escadas; obrigatoriedade de elevadores; e tamanho mínimo dos 
logradouros, ficando ainda dispensadas do cumprimento de normas técnicas sobre 
acessibilidades previstas no regime que define as condições de acessibilidade a satisfazer no 
projeto e na construção de espaços públicos, equipamentos coletivos e edifícios públicos e 
habitacionais.   
 
12.3 - Ao nível dos projetos de especialidades, as obras de reabilitação urbana ficam ainda 
isentas da aplicação de requisitos acústicos e da obrigatoriedade de instalação de redes de gás, 
desde que esteja prevista outra fonte energética. É ainda excluída a obrigatoriedade de 
instalação de infraestruturas de telecomunicações em edifícios, mantendo obrigatória a 
instalação das infraestruturas comuns ao edifício e um ponto na fração. 
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13 - Delimitação da ARU-CHVM [2016]

 
ARU_centro histórico de Mira 

 
Limite da Área de Reabilitação Urbana do centro histórico de Mira publicada em Diário 
da República em 27 de maio de 2016 
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14 – Alteração à delimitação da ARU-CHVM 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
9 
–  
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
ARU_centro histórico de Mira 

 
Limite da Área de Reabilitação Urbana do centro histórico de Mira publicada em Diário 
da República em 27 de maio de 2016 
 
Proposta da alteração aos limites da ARU:  
 
A] ARU da Área Urbana Central Norte da Vila de Mira (Bairro Novo e Limite Norte da 
EN 109/ EN 234); 
B] Zona Sul englobando áreas de Habitação Social (Carromeu). 
 
 

A 
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Nova delimitação da ARU-CHVM – visão geral  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

 
ARU_centro histórico de Mira 

 
Proposta da alteração aos limites da ARU.  
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15 – Levantamento fotográfico [ARU – CHVM] 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig. 1 Fig.2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig.3            Fig.4 

Fig.5                                                                    Fig.6 
 
Legenda:  
 
1 – Jardim/parque central da Vila de Mira. 
2 –Frente urbana do Edificado junto à Igreja Matriz de Mira. 
3 - Frente urbana do Edificado junto ao Edifício da Câmara Municipal de Mira (norte). 
4- Frente urbana do Edificado junto ao Edifício da Câmara Municipal de Mira (sul). 
5 –Frente urbana do limite norte da EN 109/ EN 234. 
6- Frente urbana da Rua Fernandes Costa, rua nascente ao edifício da Câmara Municipal de 
Mira. 
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Fig.7                                                            Fig.8 

 
 
 
 
 
 
 

Fig.9                                                             Fig.10 
 

  
 
 
 
 
 
 
 
 

Fig.11                                                              Fig.12 

 
Legenda:  
 
7 –Área Urbana Central da Vila de Mira,  Bairro Novo). 
8 –Antigo Mercado Municipal em degradação. 
9 –Habitação Social frente ao Estádio Municipal de Mira. 
10 - Centro de camionagem (espaço central desqualificado) 
11 –Bairro Social do Areeiro (Carromeu). 
12 - Habitação social do Plano do setor poente de Carromeu. 

 
16 – Breve caracterização da ARU-CHVM 
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16.1 - A ARU-CHVM integra o centro histórico associado à centralidade administrativa do 
município. O centro histórico estrutura-se apoiado em dois eixos: um a nascente / poente que 
integra a Avenida 25 de Abril e se prolonga pelo EN_234 e um outro, norte / sul, composto pela 
EN_109, que neste troço assume o carácter marcadamente urbano. É importante qualificar e 
reabilitar urbanisticamente estes eixos enquanto eixos urbanos intervindo no seu perfil e 
privilegiando o espaço para circulação pedonal. No encontro deste dois eixos desenvolvem-se 
os principais elementos urbanos, referenciadores da imagem do centro: a Igreja Matriz, a Casa 
do Visconde [tribunal] e a Câmara Municipal. Apoiado na Avenida 25 de Abril desenvolve-se o 
Jardim do Visconde (principal área verde do centro da Vila). É também da Av. 25 de Abril que sai 
a Rua das Perdigueiras, que conduz a uma zona onde se encontram instalados os principais 
equipamentos: piscina  municipal, campo de futebol, casa da música, bombeiros, GNR e escola 
secundária.  
 
16.2 - Este conjunto de equipamentos e de espaços livres [como o Jardim de Visconde, a central 
de camionagem, a envolvente do cemitério] representam uma oportunidade de estruturação de 
espaços urbanos, mais qualificados e integrados na malha e no tecido urbano. Neste domínio 
surgem como elementos edificados, de referência, a Casa da Criança, a antiga escola primária e 
a Casa do Povo [na Avenida 25 de Abril] e o antigo edifício destinado ao Mercado Municipal 
[em estado de abandono e de degradação]. O próprio espaço do Jardim do Visconde [espaço 
amplo e que suporá atividades e acontecimentos esporádicos, como por exemplo a feira dos 23] 
pode e deve ser estruturado para a criação e afirmação de um lugar de encontro e de 
sociabilidade mais apetecido e mais qualificado. 
 
16.3 - A Sul da área de intervenção evidencia-se a presença de um elemento importante: a Vala 
da Corga que segue, paralelamente, à rua com o mesmo nome. Este tipo de arruamento pode 
vir a desempenhar um papel estruturante como elemento urbano, pelo que é desejável 
desenvolver um projeto, com vista à sua requalificação e integração do elemento natural [frente 
ribeirinha] no ambiente e no tecido urbano. Esta intervenção deverá, numa segunda fase, ser 
desenvolvida ao longo da rua e da vala até ao Areal. Pretende-se, assim, introduzir e realçar a 
presença do elemento ribeirinho [frente ribeirinha da vala da Corga e da vala do Areal] no 
tecido urbano do centro, recuperando estes elementos naturais e qualificando o tecido 
edificado que com ele se relaciona.  
 
16.4 - A EN_234 integra, também, a área de intervenção por duas razões essenciais: por um lado 
trata-se de um eixo bastante percorrido, motivado pela instalação de atividades comerciais e de 
serviços, por outro lado apresenta, ainda, um conjunto edificado com alguma singularidade, que 
seria interessante promover ou motivar vontade para a sua reabilitação e preservação  
[nomeadamente no que se refere à valorização da Casa Gandaresa]. 
 
16.5 - A ocupação urbana ao longo da EN-109 e a ocupação urbana que se desenvolve até ao 
lugar de Casal de S. Tomé apresenta inúmeros exemplares de casa gandaresas que importa 
reabilitar. A casa gandaresa e alguns exemplares de antigos moinhos constituem elementos 
identificadores da história, da memória e da identidade que importa valorizar, preservar e 
recuperar. 
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17 - Objetivos do processo de reabilitação para a ARU-CHVM 
 
 Pretende-se com a intervenção, no âmbito da Área de Reabilitação Urbana de Mira, alcançar a 

concretização do seguinte conjunto de objectivos: 
1 - Incentivar as intervenções de reabilitação e de qualificação do tecido urbano existente.  
2 - Afirmar uma rede de espaços públicos que estruturem e qualifiquem a Vila, que enquadrem 
e valorizem o tecido urbano (incluindo o edificado). 
3 - Qualificar o espaço público promovendo a criação e a melhoria das acessibilidades para 
cidadãos com mobilidade condicionada. 
4 - Qualificar a rede de infraestruturas de apoio. 
5 - Afirmar a imagem da Vila, qualificando os seus espaços e valorizando os seus sítios. 
6 - Criar e fomentar espaços de encontro e de sociabilidade. 
7 - Potenciar e promover espaços urbanos acessíveis a todos. 
8 - Fomentar a valorização do património, das memórias e da identidade. 
9 - Preservar e reabilitar os edifícios que traduzem memórias da história. 
10 - Revitalizar o tecido económico, em especial, o tecido comercial e a restauração. 
11 - Desenvolver capacidade competitivas, que permitam atrair mais visitantes e potenciar o 
prolongamento da estadia dos visitantes. 
12 - Afirmar o centro da Vila como lugar e sítio agradável, atrativo e o mais socialmente justo e 
solidário possível. 
13- Consolidar a centralidade administrativa como principal polo e principal centro do 
município. 
14 - Fortalecer a importância do centro do município, no sistema urbano regional. 
15 – Requalificar o parque escolar. 
16- Reabilitar, qualificar e estruturar os bairros sociais. 
 
 
 
 
 
 

18 – Estratégia de reabilitação para a ARU-
CHVM 
 
18.1 - A estratégia de intervenção de reabilitação urbana do centro histórico da Vila de Mira 
incide numa intervenção articulada que envolve o seguinte conjunto de preocupações: 
 
1] Promoção da qualidade do espaço público enquanto espaço de sociabilidade e de encontro. 
O centro é marcado pelo Jardim do Visconde que enquadra edifícios emblemáticos e marcantes 
da imagem do sítio, como são os casos da Câmara Municipal, da Casa do Visconde [actual 
tribunal], dos Correios e da Igreja Matriz de Mira [Imóvel de Interesse Público (Decreto n.º 47 
508, DG, I Série, n.º 20, de 24-01-1967), tal com o Pelourinho]. A estratégia passa pela 
requalificação do espaço público que se afirme como espaço privilegiado para "se estar" mas 
também pela afirmação do conjunto edificado que reflecte as memórias e a história da vila e do 
concelho. 
 
2] A aposta no eixos da avenida 25 de Abril como o principal eixo cultural e urbano da vila 
procurando motivar a recuperar os edifícios como a Casa da Criança, a Casa do Povo, o antigo 
Liceu [propriedade privada], a antiga escola primária e integrá-los num programa de fruição 
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pública e colectiva que complemente a oferta já existente onde se destaca o Museu do 
Território e a recente intervenção de valorização do espaço público da avenida. 
 
3] A afirmação de elementos naturais na imagem urbano do centro. Neste âmbito refere-se a 
presença do eixo ribeirinha constituído pelas valas das Corga e do Areal. A regularização e 
tratamento paisagístico deste elemento natural bem como o tratamento e a reabilitação de toda 
a frente construída que o margina constitui uma prioridade no processo de reabilitação urbana 
do centro da vila de Mira. 
 
4] A reabilitação da imagem do edificado que margina os principais eixos urbanos (EN-234 e 
EN-109) privilegiando as intervenções sobre o edificado que marca a imagem e a história do 
centro como a casa gandaresa e o edificado dos anos 40 e 50. 
 
5] A reabilitação, qualificação e maior integração da zona de equipamento colectivos existente 
na vida, na imagem e no centro da Vila com claro destaque para a envolvente do estádio 
municipal [local de forte vivência social e urbana] assim como o parque escolar. 
 
6] A resolução dos principais "pontos negros urbanístico" que marcam o centro histórico da vila 
de Mira. A envolvente do cemitério, a estação de camionagem, os armazéns da câmara 
municipal e o edifício do antigo mercado. Trata-se de espaços e estruturas edificadas bastante 
degradados e que oferecem uma imagem urbano pouco qualificada e atractiva. 
 
18.2 - Uma intervenção de reabilitação urbana coerente e integrada que envolva as 
preocupações acima referenciadas e as componentes de intervenção pública e privada, pode 
contribuir decisivamente para a afirmação do centro da vila de Mira como uma espaço urbano 
qualificado e atractivo.  Essa intervenção qualificadora dos espaços e das redes de 
infraestruturas motivará dinâmicas privadas de reabilitação urbana com os evidentes e 
esperados reflexos no dinamismo nos sectores do comércio e dos serviços mas acima de tudo, 
no dinamismo da fruição e vivência urbana do centro. Procura-se, assim, alcançar a 
concretização dos objetivos propostos e desta forma afirmar o centro histórico da Vila de Mira 
adota-se uma estratégia, que assenta na valorização e qualificação do espaço público e do 
ambiente urbano. Espera-se que a qualificação e reabilitação de tudo o que é de uso e de 
fruição pública originará, certamente, efeitos sobre a qualificação do edificado que o margina, 
seja nas instalações de uso comercial e de serviços seja mesmo, numa outra fase, das 
edificações afetas ao uso residencial. Esta forma de intervenção sobre o espaço público, 
associada a oportunidades de discussão e de envolvimento de agentes, na promoção da 
valorização e da reabilitação do edificado e associado, ainda, aos incentivos para a reabilitação 
do edificado, pode contribuir para a valorização de alguns exemplares da “Casa Gandaresa”, de 
antigos moinhos [que reflectem a identidade e a memória da história do concelho] e de outros 
edifícios de referência e de todo o tecido edificado que marca e assinala a história e as memória 
do centro. 
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